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Emitido em:

Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Segunda Turma Recursal Cível

Processo : 0801335-75.2026.8.19.0011 (2026.700.554663-1)

Assunto : Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes / Indenização por Dano Moral /

Responsabilidade do Fornecedor / DIREITO DO CONSUMIDOR

: AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.RECORRENTE

: MARCIO RAFAEL GAZZINEOADVOGADO

: VICTOR GONCALVES BERTANIRECORRIDO

: ANTONIO LUIZ DOS REIS NETO DEL GUERSOADVOGADO

Relator : VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO

Sessão : 26/08/2026 10:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer

do recurso e dar-lhe parcial provimento para REDUZIR o "quantum" indenizatório arbitrado a título de dano moral

para R$5.000,00 (cinco mil reais), por ser mais compatível com a repercussão e natureza do dano e que melhor

concretiza os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Não obstante comprovado o protesto indevido, não

foi acostada consulta que indique a totalidade dos apontamentos restritivos ativos. Inteligência do verbete 9.4 dos

Enunciados Jurídicos Cíveis - Aviso 327/2025 (9.4. REGISTRO NEGATIVO DE CRÉDITO - DOCUMENTO

COMPROBATÓRIO. Somente serão admissíveis, como comprovante de negativação em ações que questionam o

apontamento indevido, os comprovantes emitidos pelo SERASA e SPC ou ainda aquele emitido pelos Correios,

que exibam a totalidade dos apontamentos ativos, para fins de aplicação do enunciado nº 385 do Superior Tribunal

de Justiça.). Tendo sido todas as questões aduzidas no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcrição das

conclusões em homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo

46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93

da Constituição Federal? (STF, Ag.Rg no AI 310.272- RJ), e está em conformidade com o disposto no artigo 26 do

Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 14/2012). Mantida

no mais a sentença. Sem ônus sucumbenciais porque não verificada a hipótese prevista no artigo 55 caput da Lei

9099/95.? 

Classe : RECURSO INOMINADO
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